Comarca de Campos dos Goytacazes – 2ª Vara Criminal 

Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo: 0056830-56.2011.8.19.0014
Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de NÉDIO VALÉRIO DE JESUS, qualificado na denúncia, requerendo sua condenação pela prática do delito descrito no art. 342, §1º, do CP. Afirma, com base em auto de prisão em flagrante anexo à denúncia, que, no dia 5 de outubro de 2011, no Plenário do Tribunal do Júri, no Fórum desta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, fez afirmação falsa ao ser ouvido como testemunha em ação penal movida em face de Jonas Lima, declarando que a arma apreendida no respectivo inquérito não pertencia ao indivíduo conhecido como Nego Jonas, alterando o depoimento prestado em sede policial. Decisão recebendo a denúncia à fl. 27. Devidamente citado (fl. 67), o acusado apresentou resposta à acusação às fls. 76. Em audiência, conforme assentada de fl. 107, foi RELAXADA a prisão preventiva decretada em face do acusado. Mediante carta precatória, foi colhido o depoimento do Promotor de Justiça que atuou na ação penal de fundo, conforme termo de fls. 136/137. Em nova assentada, foi encerrada a prova oral da acusação, com a oitiva das testemunhas Ivana Peres e Gustavo Pinto, e foi interrogado o réu, sendo certo que seus depoimentos encontram-se na mídia juntada às fls. 167. Alegações finais pelo MP às fls. 169/173, pela condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais pela Defesa, às fls. 174/177, pugnando pela absolvição, na forma do artigo 386, inciso VII, do CPP. Na eventualidade de condenação, requer a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do art. 44 do CP. É o relatório. Feito o relato do necessário, DECIDO: É imputada ao acusado a prática da conduta tipificada no artigo 342, §1º, do CP, o qual possui a seguinte dicção: Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral: Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. § 1o As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se cometido com o fim de obter prova destinada a produzir efeito em processo penal, ou em processo civil em que for parte entidade da administração pública direta ou indireta. A autoria é indiscutível, porquanto o acusado efetivamente prestou o depoimento referido na denúncia, questão incontroversa nos autos. A materialidade do delito está demonstrada pelo confronto da declaração prestada em juízo (termo de fl. 14) com o depoimento prestado em sede policial (fl. 12/13) e com as demais provas coligidas aos autos, que culminaram com a condenação de Nego Jonas e pela constatação pelo Tribunal do Júri de que o ora acusado teria incorrido em crime de falso testemunho, conforme assentada de fl. 11. De efeito, o douto Promotor que participou daquele processo onde o testemunho falso foi prestado pelo acusado salientou que ´que a arma referida na denúncia foi apreendida antes da prisão de 'Nego Jonas', tendo sido feito o confronto balístico, que resultou positivo para o delito de homicídio qualificado apurado na Ação Penal em face de 'Nego Jonas'; que Nédio, em sede policial, afirmou que já havia visto a arma com 'Nego Jonas' era traficante do local e o responsável pela guarda do armamento; que, em Juízo, no entanto, Nédio voltou atrás em seu depoimento, afirmando que nunca havia visto 'Nego Jonas' armado e que não tinha conhecimento de ser o mesmo integrante do tráfico local; que, ademais, não confirmou a ser o mesmo integrante do tráfico local; que, ademais, não confirmou a posse do armamento por parte de Nego Jonas; que a testemunha foi advertida para as penas de falso testemunho pela Juíza Presidente; que o depoente, então, pediu que a testemunha fosse acautelada; que, ao final, foi formulado quesito para os Jurados a respeito do falso testemunho; que os Jurados concluíram pela existência do delito e a testemunha foi presa em flagrante; (...) que Nédio não deu justificativa para a mudança do teor do depoimento...´. O depoimento falso por ele prestado tinha relevância, sendo evidente a presença do elemento subjetivo exigido, ou seja, o dolo, já que o acusado, consciente e voluntariamente, objetivando livrar o ´Nego Jonas´ da imputação respectiva, prestou depoimento falso em juízo, assim procedendo apesar de ter sido advertido das consequências daquele ato. Considerando que o testemunho foi prestado em processo judicial penal, indiscutível a configuração da forma qualificada prevista no parágrafo primeiro. Culpável, outrossim, é o agente, eis que imputável e estava ciente do seu ilícito agir, devendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva contida no tipo por ele praticado. Saliente-se, por oportuno, que não é factível a tese defensiva no sentido de o acusado teria sido, de qualquer forma, coagido moralmente a realizar a declaração de fl. 12/13, sendo certo que o réu sequer trouxe essa informação à baila quando da sessão e julgamento do tribunal do Júri. Ademais, no próprio interrogatório, percebem-se algumas inconsistências e contradições que lhe retiram a credibilidade. A respeito cumpre trazer à colação o seguinte trecho das alegações finais da acusação: ´Não bastasse isso, imputa aos policiais civis fatos graves que não estão lastreados em qualquer indício de provas constantes nos autos, sequer tendo alegado qualquer animosidade havida entre ele, acusado, e os agentes da lei responsáveis pela colheita do seu depoimento em sede policial. O mesmo acusado que nega se lembrar de ter prestado depoimento em sede policial afirma ter sido coagido a confirmar que a arma era de Nego Jonas. É bastante conveniente não se lembrar de ter falado nada na Delegacia, mas se lembrar que foi coagido a falar o que sequer disse lembrar ter falado!´. Assim, impõe-se a procedência da pretensão punitiva do Estado, com a condenação do acusado nos termos do pedido vestibular, pelo que passo a aplicar a pena respectiva. O acusado possui uma anotação por crime de tráfico de drogas, em razão de fato ocorrido em 2010, com trânsito em julgado ocorrido em 17/4/2012. Observe-se que, embora se trate de conduta ocorrida antes dos fatos narrados nestes autos, o trânsito em julgado é posterior a esse marco, motivo pelo qual o réu é tecnicamente primário. No entanto, tal anotação será utilizada, nesta primeira fase, como maus antecedentes, a fim de recrudescer a reprimenda. As demais circunstâncias judiciais são favoráveis. Assim, fixo a pena base em um ano e três meses de reclusão e 45 dias-multa. O acusado era menor de 21 anos ao tempo dos fatos conforme se observa de sua FAC de fl. 144, motivo pelo qual reduzo a pena em 2 meses e 5 dias-multa, fixando a pena provisória de 1 ano e 1 mês de reclusão e 40 dias-multa. Considerando a causa de aumento de pena prevista no artigo 342, §2º, do CP e que se tratava de um processo penal envolvendo prática do crime de gravidade mor (homicídio), aumento a pena em 1/2, torno definitiva a pena de 1 ano, 7 meses e 15 dias de reclusão, e 67 dias-multa, a qual deverá ser cumprida no regime inicialmente aberto, considerando que o acusado permaneceu praticamente um ano preso preventivamente e é tecnicamente primário. Considerando os maus antecedentes, entendo que não estão presentes os requisitos subjetivos para a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos ou a substituição da pena, nos termos do artigo 77 do CP. Isto posto, Julgo procedente a pretensão punitiva do Estado, para condenar NÉDIO VALÉRIO DE JESUS a 1 ano, 7 meses e 15 dias de reclusão em regime aberto e sessenta e sete dias multa, à razão unitária mínima. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Intime-se o Réu, pessoalmente e através de seu patrono, para ciência desta decisão. Mantenho a liberdade provisória antes deferida, concedendo-lhe o direito de recorrer em liberdade. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, expeçam-se as comunicações de praxe e cumpra-se o artigo 105 da LEP, expedindo-se CES para a VEP. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 17.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
